
LEI Nº  1.103, de 21 de setembro de 2010.

Cria Conselhos Escolares nas Escolas Municipais de Estação e dá outras providências. 





CIRILDE MARIA BRACIAK, Prefeita Municipal de Estação, Estado do Rio Grande do Sul:





FAÇO SABER que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:





Art. 1º-  As Escolas da Rede Municipal de Ensino de Estação contarão com Conselhos Escolares, constituídos pela direção da escola e representantes da comunidade escolar.

 



Parágrafo Único – Entende-se por comunidade escolar, para efeitos deste artigo, o conjunto de alunos, pais e responsáveis por alunos, membros do magistério e demais servidores públicos em efetivo exercício na unidade escolar.

        



Art. 2º - Os Conselhos Escolares serão órgãos colegiados com observância aos princípios constitucionais, às normas legais vigentes e às diretrizes  da Mantenedora, com função consultiva, deliberativa, mobilizadora e fiscalizadora nas questões pedagógicas, administrativas e financeiras da Escola.

 



Art. 3º – Os Conselhos Escolares criados na forma desta Lei, terão como atribuições:

I. 
elaborar seu regimento interno, com a assessoria da Mantenedora;

II. 
complementar e aprovar o Plano  Global da Escola;

III. 
organizar a Comissão Eleitoral para escolha da Direção da Escola (quando for o caso);

IV. divulgar informações referentes ao uso de recursos recebidos ou arrecadados e resultados alcançados;

V. conhecer, analisar e aprovar as alterações do Regimento Escolar;

VI. convocar assembleias dos segmentos da comunidade escolar para tratar de assuntos pertinentes;

VII. recorrer a instâncias superiores para resolução de situações ou providências;

VIII. emitir posição sobre questões encaminhadas pelo(a) Diretor(a) , ou por membros do Conselho ou dos segmentos;

IX. promover a participação efetiva e democrática na construção e definição do Projeto Político Pedagógico da Escola;

X. analisar e manifestar-se sobre  as realizações pedagógicas, administrativas e financeiras  encaminhadas;

XI. apoiar, acompanhar e auxiliar  a Direção na gestão dos processos escolares, a fim de assegurar a qualidade de ensino;

XII. estabelecer relações de  comunicação e participação com a comunidade escolar;

XIII. decidir e aprovar as normas de convivência escolar;

XIV. deliberar e apreciar o calendário escolar.

          



Art. 4º - Os Conselhos Escolares serão constituídos por representantes dos segmentos que compõem a comunidade escolar, escolhidos por seus pares, em votação direta, secreta e facultativa, na forma uninominal ou  por chapas, ou por indicação em assembleia de seus pares.

        



Art. 5º – Os Conselhos Escolares terão 07 (sete) membros, assim representados:

I. 01 Diretor(a) da Escola;

II. 02 Representantes dos Professores em exercício na Escola, na data da eleição;

III. 01 Representante de Funcionários em exercício na Escola, na data da eleição;

IV. 02 Representantes de Pais ou Responsáveis por Alunos;

V. 01 Representante de Alunos regularmente matriculados na Escola, maiores de 16 anos.





§ 1º - Em não havendo alunos maiores de 16 anos, a representação de pais se estenderá para três membros.

 



§ 2º - O Diretor(a) da Escola é membro nato do Conselho Escolar, sendo seu suplente o vice-diretor, e, na ausência deste, o Coordenador Pedagógico.

                       


§ 3º - Nenhum membro da comunidade escolar poderá participar de mais de uma categoria na mesma escola, votando ou concorrendo, ainda que represente segmentos diversos ou acumule funções.

                       


Art. 6º- A cada membro titular corresponderá um membro suplente, eleito na mesma  votação do seu titular.

      



Art. 7º – O tempo de mandato de cada membro do Conselho Escolar será de três anos, exceto o primeiro período de funcionamento, permitida uma única  recondução, se reeleito por seus pares.

      



Art. 8º - A eleição do Conselho Escolar acontecerá na segunda quinzena do mês de maio.


           


Parágrafo único – A eleição do 1º Conselho acontecerá no mês seguinte da aprovação da Lei de Criação do Conselho Escolar, concluindo este primeiro mandato em maio de 2014.

     



Art. 9º - Eleito o Conselho, a nomeação dos seus membros será  feita pelo Poder Executivo em ato próprio e a posse acontecerá até 15 (quinze) dias após a eleição.

       



Art. 10 – O Conselho reunir-se-á ordinariamente a cada dois meses e extraordinariamente, sempre que for necessário por convocação do seu  Presidente,  do Diretor(a) da Escola ou da metade mais um de seus membros.

       



Art. 11 – As reuniões efetivas do Conselho devem contar com “quorum” mínimo de metade mais um de seus membros.

                    


Parágrafo único -  São válidas as deliberações do Conselho Escolar tomadas por metade  mais um dos votos  dos conselheiros presentes à reunião.

       



Art. 12 – A função dos Conselheiros no Conselho Escolar não é remunerada, e o trabalho é considerado de relevância para a comunidade escolar. 

       



Art. 13 – O processo eleitoral é coordenado e organizado por uma Comissão Eleitoral, composta pelos segmentos da comunidade escolar (pais, alunos, professores e funcionários) e que  não são candidatos .

                   


§ 1º - A escolha  dos membros que compõem a Comissão Eleitoral dar-se-á em assembleia de cada segmento.

                    


§ 2º - Encerrado o processo, a Comissão Eleitoral será destituída.

     



Art. 14 - Ocorrendo vacância da função de conselheiro titular e da suplência de algum segmento, no prazo de 10 dias será convocada nova eleição para escolha dos  representantes que completarão o período do mandato.

                  


Parágrafo único - Em caso de renúncia ou destituição do conselheiro titular, a função será assumida pelo seu suplente, que completará o período do mandato.

      



Art. 15 – O processo de eleição, sua organização, procedimentos e critérios, bem como as atribuições da Comissão Eleitoral serão  regulamentados no Regimento  Interno do Conselho Escolar.

       



Art. 16 - A estrutura organizacional do Conselho Escolar será definida no Regimento Interno. 

 



Art. 17- As funções da estrutura organizacional do Conselho Escolar serão preenchidas pelos conselheiros titulares que não representam a Direção da Escola  e fazem parte da gestão em vigência.





Art.  18 - Os Conselhos Escolares devem elaborar seu Regimento Interno, no prazo de 60 dias da posse de seus membros, com a assessoria da  Mantenedora, sendo o mesmo aprovado e  homologado  pelo Poder Executivo em ato próprio.

       



Art. 19 - As despesas decorrentes desta Lei serão atendidas por dotação orçamentária da  Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto, órgão responsável da Mantenedora. 

       



Art. 20 - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, 21 de setembro de 2010.

Cirilde Maria Braciak

Prefeita Municipal

Registre-se e Publique-se


